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CONTRATO N° 013/2017

CONTRATAÇÃO DE

PRESTAR SERViÇOS

EMPRESASPECIALlZADA PARA

DE lOCAÇÃO DE VEíCULO

AUTOMOTOR, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA
J
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARACAMBI COM

TRANSPORTE DE PACIENTES, PELO PERIODO DE 12
(DOZE) MESES.

o MUNiCíPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nO
29.138.294/0001-02, com sede na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 - Centro, Paracambi - RJ, neste representado
pelo Dr. Antonio carlos de Souza Ferreira, limo. Senhor Secretário Municipal de Saúde, carteira de
identidade n° 52788066 CREMERJ e CPF/MF n° 090.903.777-94, doravante denominado apenas MUNiCípIO,
e a Empresa TARIETÁ TRANSPORTE E lOCAÇÃO lTDA ME, situada na Rua Professora Orminda Lopes,
16- Loja A- Lages- Paracambi- RJ, inscrita no CNPJ nQ 17.643.587/0001-50, daqui por diante denominada
CONTRATADA, representada neste ato por Eduardo Yoshió Doi, portador da identidade n° 45480399-
SEESPPR, CPF: 803.477.979-20, residente na Estrada do Pontal, nO2595- Recreio dos Bandeirantes- Rio de
Janeiro- RJ, celebram o presente CONTRATO N° 013/17, conforme processo administrativo nO830/2017, que
se regerá por toda legislação aplicada à espécie, especialmente as normas contidas na Lei Federal N° 8.666
de 21 de junho de 1993 e suas alterações; no Decreto Municipal nO4.482/2017 e suas alterações, observando,
ainda, as seguintes cláusulas €i condições: ~
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o presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESASPECIALlZADA PARA PRESTAR
SERViÇOS DE lOCAÇÃO DE VEíCULO AUTOMOTOR, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARACAMBI COM TRANSPORTE DE PACIENTES, PELO
PERIODODE 12 (DOZE) MESES, conforme especificado no seguinte quadro:

IS) VANS, COM 16
LUGARES, COM ROTAS PREDETERMINADAS PARA O
RIO DE JANEIRO, NITEROI, PARAIBA DO SUL,
VASSOURAS, TRES RIOS, VALTA REDONDA, BARRA
DO PIRAI, SÃO JOÃO DE MERITI E NOVA IGUAÇU, COM
COMBUSTIVEL E MOTORISTA DE REPONSABILlDADE
DA DE SAUDE.

R$ 50.400,00

R$4.750,00

R$ 604.800,00

2 LOCAÇÃO DE 01 (UM) REBOQUE PARA VEICULOS Mês(es) 12 R$ 57.000,00

Parágrafo primeiro. Os serviços contratados serão executados na forma especificada no Projeto Básico.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA, de acordo com o contido no Processo Administrativo n° 830/2017,

obriga-se a prestação dos serviços descritos no quadro acima, nas condições estipuladas neste contrato.

o prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. ~

Parágrafo segundo. O prazo de vigência poderá ser prorrogado apenas nas condições previstas no artigo 57 "/

e §§ da Lei Federal n° 8.666/93.

Constituem obrigações do MUNiCíPIO:

a) Rejeitar no todo ou em parte os serviços, objeto do contrato que não atenda aos requisitos constantes

das especificações técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos usuários ou a terceiros.

b) Proporcionar à Contratada as condições indispensáveis à execução do objeto da contratação.

c) Efetuar o pagamento à Contratada, desde que os serviços executados estejam de acordo com o

estabelecido no presente Termo de Referência.

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) prestar os serviços integrantes do objeto do contrato de acordo com as especificações contidas no

presente contrato e no projeto básico;
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b) observar rigorosamente os prazos para execução do objeto;
c) prestar, sem quaisquer ânus para o MUNiCípIO, as correções e revisões de falhas ou defeitos

verificados na execução contratual;
d) acatar as instruções emanadas da fiscalização;
e) atender prontamente aos encargos decorrentes das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, assim

como encargos fiscais e trabalhistas nos termos do Art. 71 da Lei Federal nO8.666/93;

f) manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, no que tange às condições de habilitação fiscal e jurídica.

g) atender a todas as obrigações decorrentes do presente instrumento contratual.
h) promover, por sua conta, a cobertura através de seguros dos riscos a que se julgar exposta, em vista

das responsabilidades que lhe cabem na entrega do objeto deste edital.

i) acatar as obrigações constantes do edital e seus anexos.

j) Atender as obrigações constantes no Termo de Referência.
k) A contratada aceitará supressão do objeto além do limite previsto no §1° do art. 65 da Lei 8.666/93, na

forma do §2°, II do citado artigo, o que acarretará em resilição parcial ou total do objeto, na forma do

art. 78, XIII, conforme autoriza o art. 58, I, ambos da Lei 8.666/93, caso o Município opte por adquirir

'~f"'1~
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frota própria ao longo da execução do contrato.

Dá-se a este contrato o valor mensal estimado de R$ 55.150,00 (Cinquenta e cinco mil, cento e cinquenta
reais) e total estimado de R$ 661.800,00 (Seiscentos e sessenta e um mil e oitocentos reais) sendo este

valor passível de alteração pela ocorrência de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio económico­

financeiro, nos moldes do art. 65 §§ da Lei Federal n?8.666/93.

Parágrafo único. Consideram-se incluídos no preço oprevisto no caput desta cláusula todas as despesas

relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações,

encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto contratual.

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo

classificadas:

ORIGEM DOS RECURSOS: 0036 - RECURSO DO SUS

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39

DOTAÇÃO: 1204

PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.10.301.0061.2198

NOTA DE EMPENHO: 406/2017
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o Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da legislação

vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo primeiro. A execução do objeto contratual observará o descrito no Termo de Referência, podendo

ser acrescido, revisto e alterado mediante justificada necessidade e aprovação, considerados o estudo de

viabilidade econômica, a dotação orçamentária, condições operacionais, assegurados o equilíbrio econômico­

financeiro e os limites legais aplicáveis.

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros

designados peloMUNiCípIO, à qual compete:

a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato;

b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das penas previstas

na cláusula décima quarta;

c) suspender a execução do serviço julgado inadequado;

d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer obrigação

prevista neste contrato;

e) exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, cuja atuação, permanência ou

comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse

público, sem que essa decisão acarrete qualquer ônus ao MUNiCíPIO.
f) Analisar a prestação de contas parcial e final do contrato.

Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, a qualquer tempo

durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de penas, para as quais se observará o prazo
previsto na cláusula décima quarta.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do

MUNICíPIO, promovendo o fácil acesso às dependências da CONTRATADA, podendo lhe ser exigido o

fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização.

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem

apresentadas pela fiscalização.

Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os

dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados

necessários ao desempenho de suas atividades.

Ib:'
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Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNiCíPIO não excluem ou atenuam a

responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria,

Parágrafo sexto. Os membros da comissão de fiscalização, sob pena de responsabilização administrativa,

anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará

o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação,

Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinjam

nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer

alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais.

Parágrafo oitavo. O objeto do contrato será recebido após a devida conclusão, observada a seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, que deverá ser .~

elaborado no prazo de 10 (dez) dias contados da entrega do objeto; ~\J/
b) definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, após decorrido o

prazo de 30 (trinta) dias de observação e vistoria, contados a partir do último recebimento provisório, desde

que comprovado o exato cumprimento das obrigações contratuais.

Parágrafo nono. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será comunicado

à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, mesmo durante o último

período de recebimento definitivo, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

Os serviços que compõem o objeto do presente contrato serão executados sob a direção e responsabilidade
técnica da CONTRATADA.

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNiCíPIO ou a terceiros, não

excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da

execução por órgão da Administração.

Parágrafo segundo. A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de

acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do

contrato, podendo o MUNiCípIO, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos,

como condição do pagamento dos créditos devidos à CONTRATADA.
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o MUNiCíPIO fará o pagamento das parcelas referentes à prestação dos serviços por meio de depósito em
conta bancária a ser indicada pela CONTRATADA e aceita peloMUNiCíPIO.

Parágrafoprimeiro.Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente aos serviços efetivamente
prestados.

Parágrafo segundo. Em caso de desconformidade na execução do serviço, o MUNiCíPIO não efetuará o

pagamento ou pagará apenas o valor correspondente aos serviços satisfatoriamente executados no período,
efetivamente apurados.

Parágrafo terceiro. Não serão considerados prestados quaisquer serviços executados em desacordo com as

especificações contidas neste contrato, no edital e no projeto básico, sujeitando a CONTRATADA à obrigação
de reparar, corrigir ou substituir a prestação respectiva em caráter imediato.

Parágrafo quarto. Não serão considerados quaisquer serviços executados que não estejam discminados no 1,1\0
Projeto Básico. Jt0:;
Parágrafo quinto. O prazo para pagamento é até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de

adimplemento da obrigação, nos termos do art. 40, XIV, a da Lei Federal n° 8.666/93, desde que o respectivo
pedido seja apresentado isento de erros e na repartição competente.

Parágrafo sexto. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA,
o prazo de 30 (trinta) dias, voltando a contar de onde parou a partir da data da respectiva representação.

Parágrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que tal atraso não decorra de

ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e serão

acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira,
a serem calculados sobre a parcela devida.

Parágrafo oitavo. Os pagamentos realizados pelo MUNICíPIO em prazo inferior ao estabelecido serão

realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

Parágrafo nono. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao MUNICíPIO, será devido o

pagamento de multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da parcela devida, caso inexista justificativa
adequada para a ocorrência do atraso;

Parágrafo décimo. O pagamento será procedido nos termos do Decreto Municipal nO4.481/2017.
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A CONTRATANTE, até 05 (cinco) dias após a data de assinatura do contrato, caso venha a ser solicitado pela
Administração, deverá fornecer a garantia da execução contratual de 2% (dois por cento) do valor da

contratação, a ser apresentada, em uma das modalidades previstas no § 1°, do artigo 56, da Lei Federal n°
8.666/93, a saber:

a) caução em dinheiro;

b) seguro - garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo primeiro. A validade da garantia de execução deverá no mínimo coincidir com o prazo de vigência
deste contrato.

Parágrafo segundo. Em caso de prorrogação da vigência do contrato, a garantia oferecida, se tiver prazo de
vigência, deverá ser prorrogada por idêntico período.

Parágrafo terceiro. A garantia prestada pela CONTRATADA somente será restituída após o integral

cumprimento do termo do Contrato objeto do presente instrumento licitatório, podendo ser retida pelo MunicíPi~f\V /
se necessário, para quitar eventuais obrigações da CONTRATADA. &\}J/
Parágrafo quarto. Em caso de rescisão do Contrato, motivada por culpa da CONTRATADA, a garantia

reverterá integralmente aos cofres do MUNICíPIO, o qual cobrará à mesma a diferença apurada entre o valor
da garantia depositada e do débito verificado.

Parágrafo quinto. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o MUNiCíPIO recorrerá à garantia

citada a fim de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela empresa

CONTRATADA, com o intuito de reparar tais danos. A CONTRATADA ficará obrigada a reintegrar o valor da
garantia no prazo de 03 (três) dias úteis após sua notificação.

Parágrafo sexto.O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA ocorrerá apenas após o
recebimento definitivo dos serviços

O contrato poderá ser modificado pelo MUNiCípIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma prevista

no artigo 58, inciso I e seus §§ 1° e 2° e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos da Lei Federal
n° 8.666/93, mediante a assinatura de Termo Aditivo.

Parágrafo primeiro. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por

força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei Federal n° 8.666/93,
mediante termo aditivo,
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Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante

o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

Parágrafo único - A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nO8.666/93, se

não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante

demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua
suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

A inexecução do serviço, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento
ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber,

assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor correspondente
ao valor da parcela em atraso;

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da

infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observando-se o limite de 20% (vinte por cento);

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual por culpa da
CONTRATADA;

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

Parágrafo primeiro -A aplicação de multa até o valor de 250 UFIR/RJ é de competência do órgão

gerenciador, assegurados a ampla defesa e o contraditório. A aplicação das demais sanções será da

competência da Prefeita Municipal, segundo art. 51, parágrafo 5° do Decreto Municipal nO4.482/2017.

Parágrafo segundo -A imposição das demais penalidades é de competência exclusiva da PREFEITA, a teor
do disposto no Decreto Municipal n° 4.482/2017, assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Parágrafo terceiro - A empresa será notificada sobre a anotação da infração e terá 5 (cinco) dias úteis para

apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação podendo ser reduzido para 72 (setenta

~ ."
\t:J;:/
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e duas) horas em situações urgentes devidamente justificadas ou ampliado para até 15 (quinze) dias quando a

complexidade dos fatos assim o justificar.

Parágrafo quarto -As sanções previstas nas alíneas ~ do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas

juntamente com as sanções previstas nas alíneas b, c, d, facultada a defesa na forma prevista no Parágrafo

Quarto.

Parágrafo quinto - Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se

verificado ou sendo insuficiente, será promovido o desconto correspondente sobre o primeiro documento de

cobrança apresentado pela contratada após aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os

pagamentos sucessivos até a completa quitação.

Parágrafo sexto - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato,

garantido o contraditório e a defesa prévia.

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e

danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança

amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a
CONTRATADA tenha em face do MUNiCíPIO.

Parágrafo único - Caso o MUNiCíPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for

devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de

10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de

processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em

litrgio.

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento do MUNiCíPIO e devidamente especificado no Projeto Básico, sempre

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado.

Parágrafo primeiro. O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá

atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.
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o presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do MUNiCíPIO, pela inexecução total ou parcial de

suas cláusulas e condições ou ainda por interesse público superveniente, nos termos dos artigos 77 a 80 da

Lei Federal n.?8.666/93.

Parágrafo primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

Parágrafo segundo -A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação

judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial de divulgação do Município

de Paracambi.

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação

pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do MUNiCíPIO.
Parágrafo primeiro - O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto,

prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

Parágrafo segundo. O município encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado, par~ f\r!W/
conhecimento, após assinatura das partes. ~ I

Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses a

contar da data base utilizada para formulação da proposta. Os eventuais reajustes seguintes que sejam

necessários só poderão ocorrer, mediante expresso requerimento do contratado, com periodicidade anual e

deverão utilizar o índice do IPCA.

Parágrafo primeiro -O advento do novo instrumento de negociação coletiva (acordo, convenção ou sentença

normativa) que importe em aumento comprovado dos custos da mão de obra empregada na consecução do

objeto licitado poderá ensejar a concessão de reequilíbrio da cláusula econômica do contrato administrativo,

mediante expresso requerimento do contratado e após ultrapassados, no mínimo, 12 meses de vigência do

acordo, convenção ou sentença normativa elencado pelo licitante em sua proposta.

Parágrafo segundo - Em caso de renovação fundada no art. 57, II, da Lei Federal n° 8.666/93, caberá ao

contratado ressalvar expressamente o direito ao reajuste e ao reequilíbrio como condição para renovação, sob

pena de preclusão.

Parágrafo terceiro - O requerimento de reequlíbriodevrá ser instruído com demonstração analítica da

alteração dos custos, por meio da apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços

e do novo acordo, convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta o reequlíbrio.

Parágrafo quarto - A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65 da

Lei Federal n° 8.666/93.
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Parágrafo quinto - A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65 da

Lei Federal nO8.666/93.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-à o do

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário,

conforme art. 110 e parágrafo único da Lei Federal nO8.666/93.

Fica eleito o Foro da Cidade de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que

não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as

partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em

presença de testemunhas abaixo firmadas.

Paracambi, 28 de Novembro de 2017.

Secretário Municipal de Saúde
Contratante

Eduardo Yoshio Doi
TARIETÁ TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDA ME

Contratada
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Terça-feira! 05 de dezembro de 2017

Prefeitura da Cidade de Paracambi
Estado do Rio de Janeiro

PORTARIA SEMUS N° 020
DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017.PORTARIA N°004. de 04 de dezembro de 2017

ANTONIO CARLOS DE SOUZA FERREIRA
Secretário Municipal de Saúde.

A SUPERINTENDENTE DA GUARDA MUNICIPAL,
no uso de atribuições legais de acordo com o Decreto
Municipal nO4.484, de 01 de fevereiro de 2017,
=RESOLVE= '.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de

suas atribuições:
RESOLVE:

Art.10 _DESIGNAR,os servidores Elias Nolasco Silvé­
rio (Presidente),Anderson Gaivão doAmaral (Membro)
e CatiaReginaTomazMondego (Membro)para integrara
ComissãodeAcompanhamentoe Fiscalização,objetodo
processo administrativo 1158/2017,referente aquisiçãO
de fardamentos- Registro de Preço n0033/2017

Art. 10_DESIGNAR,para integraraComissãodeAcompa­
nhamento e Fiscalizaçãodo Pregão nO036/SEMUS/2017,
objeto do processo administrativo nO830/2017, referente
à Locação de Veículo Automotor e Reboque.

NOME _ Claudio Marcelo Caravana (Presidente)
NOME _ Antonio José do Nascimento (Membro)

Art. 20 _A presente Portaria entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Art. 20 _ Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paracambi, 04 dezembro de 2017.

Andréa Regina Nunes
Superintendente da Guarda Municipal

2

EXTRATODE CONTRATO

PROCESSO: 830/2017
CONTRATO: 013/2017
PARTES: SECRETARIAMUNICIPAL DESAUDE e TA-
RlETÁ TRANSPORTE E LOCAÇÃO LTDAME.
OBJETO: PRESTAÇÃODE SERVIÇOSDE LOCAÇÃO
DE VAN E REBOQUE PARAATENDERAS NECESSI­
DADES DASECRETARIADE SAÚDE.
VALOR: R$ 661.800.00 (Seiscentos e sessenta e um
mil e oitocentos reais) -
PRAZO: 12 (doze)mesesa contar da data de assinatura
FONTE DE RECURSOS: 36 - REC. SUS
ELEMENTO DE DESPESA N°: 3.3.90.39.
DOTAÇÃO: 1204
FUNDAMENTO: Lei Federal nO8.666 de 21 de junho
de 1993 e suas alterações e Decreto Municipal nO
4.482/2017.
DATA DA ASSINATURA: 28/11/2017

Paracambi - RJ, 04 de Dezembro de 2017.

Antonio Carlos de Souza Ferreira
Secretário Municipal de Saúde


